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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

 

Informação nº 01/2018 Ceofi

Referência: PET nº 0601892-56.2018.6.00.0000 (PJe)

Assunto: Requerimento do Diretório Nacional do Partido Rede Sustentabilidade.
Cláusula de Desempenho. Data da Exclusão dos Partidos sem os requisitos para acesso
aos recursos do Fundo Partidário.

 

 

Senhor Secretário de Administração,

 

1.Versa esta informação sobre o requerimento do Diretório Nacional do Partido Rede
Sustentabilidade referente à data de corte para acesso ao fundo partidário pelas agremiações
que não ultrapassaram a cláusula de desempenho, nos termos definidos pela Emenda
Constitucional (EC) nº 97/2017.

2. Com o objetivo de tomar as medidas necessárias à elaboração da nova composição de
partidos aptos ao recebimento dos recursos do Fundo Partidário, em 9.10.2018, esta
Coordenadoria solicitou à Assessoria de Gestão Estratégica e Socioambiental do TSE,
no Procedimento Administrativo-SEI nº ( ), a disponibilização de2018.00.000012910-4
dados relativos aos partidos políticos registrados neste Tribunal que observam o contido
no § único, do inciso I,  do art. 3º da referida emenda.

3. Em 12.11.2018, por meio da Informação nº 77 AGES/GAB-DG, aquela Assessoria
encaminhou planilha com informações dos partidos que atenderam, com as eleições
2018, aos requisitos constitucionais de acesso aos recursos do Fundo Partidário, bem
como daqueles que não alcançaram.

4. No tocante à data a partir da qual devem ser observados os requisitos constitucionais
de acesso, com a nova composição de votos decorrente do pleito eleitoral de 2018,
para esta unidade, deve ser considerado o dia 1º/2/2019, início da 56ª Legislatura
(2019-2023), em atenção ao que dispõe o § único,   do inciso I do art. 3º da EC nº
97/2017 .1

5. Assim, os partidos relacionados na tabela abaixo ², por não atenderem aos requisitos
constitucionais de acesso aos recursos do Fundo partidário, serão,  excluídos dasmj,
distribuição prevista no art. 41-A da Lei nº 9.096/95, a partir de 1º/2/2018:
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Brasília, 16 de novembro de 2018.

 

 

ELIANE MARTINS DE SOUSA

Coordenadora de Execução Orçamentária e Financeira

 

 

[1] Art. 3º O disposto no  quanto ao acesso dos partidos políticos§ 3º do art. 17 da Constituição Federal
aos recursos do fundo partidário e à propaganda gratuita no rádio e na televisão aplicar-se-á a partir das
eleições de 2030.

Parágrafo único. Terão acesso aos recursos do fundo partidário e à propaganda gratuita no rádio e na
televisão os partidos políticos que:

I - na legislatura seguinte às eleições de 2018:
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a) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 1,5% (um e meio por cento) dos
votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 1%
(um por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou

b) tiverem elegido pelo menos nove Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das
unidades da Federação;

 

[2] Fonte: Consulta à página de estatística de resultados em 08/11/2018 - 16:00 - última atualização em
30/10/2018 - 15:58 (http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/estatisticas-eleitorais)
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